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ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

Relatório de Dispensa de Licitação 
DISPENSA Nº 01/2024 

AQUISIÇÃO DE AGUA MINERAL 

l. Preliminares: 

No dia 19 de fevereiro de 2024 foi aberto processo com objetivo de 

contratação de empresa com o objetivo de aquisição de água mineral, natural destinado à 

Câmara Municipal de João Pessoa-PB. 

No dia 01 de março do mesmo ano, o setor de Controle Interno emitiu parecer 

de análise do processo confirmando a presença dos seguintes documentos no processo: 

DFD- Documento de Formalização de Demanda, Previsão no PCA, Memorando da 

autoridade competente, presença de Pesquisa de Preço, previsão de Recursos 

Orçamentários, Termo de Referência e Aviso de Dispensa. 

Em 05 de abril do mesmo foi feito o exame deste pelo órgão de 

assessoramento jurídico, nos termos do art. 8º, $ 3º da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos), concluindo pela possibilidade de contratação, conforme 

parecer Nº 47/2024. 

2. Fundamentação Legal e Justificativa 

De acordo com o art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, poderá ser dispensada 

a licitação para aquisições que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais). 

Nessa mesma linha do regramento trazido pela Nova Lei de Licitações, 

encontramos a redação do artigo 11, do Ato da Mesa Diretora nº 09/2024, desta Casa 

Legislativa.
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Assim, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso 

concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, segundo previsão do art. 75, 

inciso II, na Nova Lei de Licitações e Contratos, in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: (...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras; 

E ainda o Ato da Mesa Diretora nº 09/2024, que assim dispõe: 

Art. II. As aquisições de bens e contratações de 

serviços, por meio de dispensa de licitação, de objeto 
com valor abaixo dos limites previstos nos incisos Te II 
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

devidamente atualizados, serão processadas, 

observando os ditames dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da 
eficiência e, preferencialmente, com a publicação de 

chamamento público prévio à ratificação da escolha do 

contratado, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 

com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
(grifo nosso) 

É imprescindível considerar, ainda, que o Decreto nº 11.871/23 atualizou 

os valores estabelecidos pela Lei nº 14.133/21, modificando o valor previsto no art. 

75, inciso II para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 

centavos). 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o 

critério valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de 

contratação direta na modalidade dispensa licitatória seria cabível, tendo em vista que o 

valor da contratação se encontra dentro do limite estabelecido nas legislações 

retromencionadas.
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Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o 

certame, infere-se que o valor de R$ 18.386,10 (dezoito mil, trezentos e oitenta e seis 

reias e dez centavos) se enquadra legalmente na dispensa de licitação. 

3. Procedimentos Adotados 

Em seguida, seguimos a publicidade do certame. 

As orientações gerais, modelos de consultas e o Aviso foram publicados no site 

da Câmara Municipal de João Pessoa e no Portal de Compras públicas, no dia 23 de 

abril, nos termos do art. 75, da Lei 14.133/202: 

a) Dispensa n º 01/2024 — Aquisição de Água Mineral — Envio de 

propostas até 26 de abril - Câmara Municipal de João Pessoa 

(joaopessoa.pb.leg.br); 

b) Portal Nacional de Compras Públicas: Portal Nacional de 

Contratações Públicas (pncp.gov.br) 

Prosseguiu-se o certame na modalidade Dispensa de Licitação nº 

01/2024, respeitado o valor máximo orçado pela unidade técnica, conforme Termo de 

Referência, Anexo I, integrante das ORIENTAÇÕES GERAIS - DISPENSA 01 — 

AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL. 

4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E HABILITAÇÃO 

Foi concedido prazo pra envio de propostas e documentos de 

habilitação para o email da CPL (cpl(Demjp.opb.gov.br) até o dia 26 de Abril de 2024. 

Foi recebida uma proposta para o presente certame através do email 

citado nas Orientações Gerais. 

A proposta, proveniente da empresa HO COMÉRCIO E BEBIDAS 

E ÁGUA MINERAL LTDA, com proposta no valor total de R$ 18.032,00 (dezoito 

mil e trinta e dois reais) enviada no dia 25 de Abril de 2024, em anexo.
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COMÉRCIO E BEBIDAS E ÁGUA MINERAL LTDA, por ser a de 

menor valor e, após análise de sua documentação, verificou-se que a mesma atendeu 

os requisitos das ORIENTAÇÕES GERAIS - DISPENSA 01. 

6. Conclusão 

Inicialmente, convém salientar que este relatório tem o objetivo de documentar 

de forma detalhada e transparente todas as etapas e justificativas que levaram à 
decisão de dispensar o procedimento licitatório. 

Em suma, o relatório final da dispensa de licitação serve como um documento 
essencial para documentar, justificar e garantir a legalidade e transparência na 
contratação direta realizada pela administração pública. 

No caso em questão, ressaltamos que todo o processo foi realizado em 

conformidade com os princípios da administração pública, como economicidade, 
eficiência e interesse público. 

Por fim reafirmamos a existência da legalidade e a transparência desse 

processo de dispensa de licitação e ratificamos que ocorra a contratação do objeto 

da escrituração com a empresa H2ZO COMÉRCIO E BEBIDAS E ÁGUA 

MINERAL LTDA, CNPJ nº 08.717.719/0001-50 Por fim, segue os autos para o 

Setor de Contratos para que se adote os demais procedimentos cabíveis. 

João Pessoa, 29 de abril de 2024 

Sanebea Ye 88. têm Teb 
Sandra Maria Barbosa Pontes 






































